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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NÃO  CONHECIDOS  POR  SEREM
CONSIDERADOS INTEMPESTIVOS – IRRESIGNAÇÃO –
PUBLICAÇÃO  DA ATA DA SESSÃO  DE JULGAMENTO
QUE  NÃO  TEM  O  CONDÃO  DE  ALTERAR  O  TERMO
INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL –
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO COMO O APTO A GERAR
O  QUINQUÍDIO  LEGAL  NOS  ACLARATÓRIOS  –
PRECEDENTES DO STJ – AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL -  EMBARGOS DECLARATÓRIOS
PROCRASTINATÓRIOS  –  PENALIDADE  PREVISTA  NO
§2º DO ART. 1026 DO NCPC – EMBARGOS REJEITADOS
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

A publicação a que faz menção o Embargante se refere à
Ata de Julgamento da Primeira Câmara Cível,  a qual não
tem o condão de alterar o termo a quo para a contagem do
prazo  recursal,  que  deve  ser  considerado  como  o  da
publicação  do  Acórdão,  na  esteira  dos  precedentes  do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Tratando-se  de  aclaratórios  protelatórios,  ressaltando  a
norma de caráter  especial,  o  §2º  do art.  1.026 do NCPC
estabelece a reprimenda adequada ao embargante que se
utiliza  da  irresignação  recursal  com  intuito  meramente
protelatório,  prevendo  a  possibilidade  de  condenação  ao
pagamento  de  multa  não  excedente  a  2% sobre  o  valor
atualizado da causa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  EMBARGOS  CONHECIDOS,  PORÉM
REJEITADOS.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por Nissan
Disnove  Paraíba  Veículos  Ltda.  (DISNOVE) contra  os  termos  da  Decisão
Monocrática às  fls. 753/754-v,  que  negou  seguimento  aos  Embargos  de
Declaração opostos em face do Acórdão que  negou provimento ao Agravo de
Instrumento por ele interposto, mantendo os termos da decisão  interlocutória
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande, nos autos da Ação Redibitória c/c danos Morais ajuizada por Paulo
Motta, que  indeferiu  seu pleito no sentido de que o bem, objeto da lide,  seja
colocado à disposição do Juízo, por entender não oferecer, o depósito judiciário
da Comarca de Campina Grande, “condições para a guarda, de forma segura e
adequada, do veículo”.

Negado seguimento aos Embargos de Declaração anteriormente
opostos em razão da sua intempestividade, foram opostos  novos Aclaratórios
(fls.758/761), sob  o  fundamento  da  existência  de  contradição no  julgado,
alegando  que houve erro material na certidão exarada à fl. 723, destacando
que  a  disponibilização  da  decisão  ocorreu  no  dia  17/02/2016,  sendo
considerado como publicada no dia 18/02/2016, acarretando, por conseguinte,
na tempestividade dos Embargos, os quais foram opostos no dia 23/02/2016,
ou seja, dentro do quinquídio legal. Por fim, requer  a retificação da decisão e
acolhimento das razões dos Embargos anteriormente opostos.

Devidamente intimada, a parte adversa contra-arrazoou alegando
a  tentativa  de  rediscussão  da  matéria  pelo  embargante,  pugnando  pela
condenação na litigância de má-fé, nos termos do art. 81 do NCPC (fl.770/778).

VOTO

Ab  initio,  destaco  que os  Embargos  de  Declaração  somente
merecem  acolhimento quando  o  Acórdão  for  eivado  de  obscuridade,
contradição ou omissão, a teor do art. art. 1022 do CPC:

CPC.  Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
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II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração
prestam-se,  via  de  regra, para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,
aclarando  obscuridades  que  comprometam  a  adequada  compreensão  do
julgado,   desfazendo  contradições  entre  as  proposições  que  se  encontram
dentro da decisão ou suprindo omissões que,  de fato,  tornem incompleta a
prestação jurisdicional.

Analisando  o  aresto  embargado,  observa-se que  foram
examinadas expressamente todas as questões pertinentes ao caso dos autos,
assentando-se o seguinte:

[…]
Feito esse registro, por força da ausência de requisito legal,
o  recurso  de  Embargos  de  Declaração não  poderá  ser
conhecido, tendo em vista a sua evidente intempestividade.

No curso do Agravo de Instrumento,  a Egrégia 1ª Câmara
desproveu o recurso interposto pelo embargante.

Nessa  senda,  o  embargante foi  devidamente  intimado do
Acórdão recorrido (fl.  720/722-v)  por meio da nota de foro
exposta  no  Diário  da  Justiça  disponibilizado  no  dia
16/02/2016, tendo sido considerado como publicado no dia
17/02/2016,  consoante  atesta  da  certidão  que  retrata  o
cumprimento da publicação (f. 723).

Por  sua  vez,  os  presentes  Embargos  de  Declaração (fl.
726/737)  somente  foram opostos em  23 de  fevereiro de
2016,  quando  já  decorrido  o  prazo  de  05 (cinco)  dias
previsto no caput art. 536 do Código de Processo Civil1.

Nessa perspectiva, mostra-se tardia a irresignação.[...] 

Como se pode observar, a matéria que o embargante indica nas
razões dos presentes embargos foi apreciada na decisão, inexistindo, portanto,
a falha apontada.

Na  verdade,  o  Acórdão que  negou  provimento  ao  Agravo  de
Instrumento  interposto  pelo  agravante  foi  realmente  publicada  no  dia
17/02/2016, por meio do Diário da Justiça disponibilizado no dia 16/02/2016, à
página  17,  inclusive  como  primeiro  processo  abaixo  do  título  “Julgados  da
Primeira Câmara Especializada Cível”,  conforme se denota à fl.  780 destes
autos.

1 Art. 536. Os embargos serão opostos, dentro em cinco (5) dias da data da publicação do acórdão, em petição
dirigida ao relator, na qual será indicado o ponto obscuro, duvidoso, contraditório, ou omisso.
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Por outro lado, a publicação a que faz menção o Embargante se
refere à Ata de Julgamento da Primeira Câmara Cível, a qual não tem o condão
de alterar o termo  a quo para a contagem do prazo recursal, que deve ser
considerado como o da publicação do Acórdão, na esteira dos precedentes do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

A título de ilustração:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
1. A publicação posterior  da ata da sessão de julgamento
não tem o condão de alterar a data de início da contagem do
prazo  recursal,  uma  vez  que  nos  termos  da  legislação
processual civil, o prazo tem início na data da publicação do
acórdão.
2.  Não  havendo  omissão,  obscuridade  ou  contradição,
tampouco negativa de prestação jurisdicional, merecem ser
rejeitados os embargos de declaração opostos.
3. Embargos de declaração rejeitados2

PROCESSUAL  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE  DOS
PRIMEIROS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONFIRMAÇÃO.   CERTIDÃO  DA COORDENADORIA  DA
CORTE  ESPECIAL.   PUBLICAÇÃO  DA  ATA  DE
JULGAMENTO  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  A DO
ACÓRDÃO IMPUGNADO.
1.  Trata-se de segundos Embargos de Declaração, os quais
questionam a intempestividade dos primeiros aclaratórios.
2.  Conforme atestou a Seção de Apoio a Julgamentos da
Coordenadoria  da  Corte  Especial,  o  documento
apresentado  pelo  embargante  corresponde  à  "Ata  de
Julgamentos da Corte Especial,  4ª Sessão Ordinária,  em
13 de março de 2014.  A referida ata,  Edição n° 1489,  foi
publicada em 02 de abril de 2014" (fl. 751).
3.  Logo,  a publicação realizada em 2.4.2014 se refere à ata
da sessão de julgamento, ao passo que o acórdão de fls.
710-711  foi  efetivamente  publicado  no  DJe  de 21.3.2014.
Como os primeiros Embargos de Declaração foram opostos
apenas  em  7.4.2014,  afigura-se  manifesta  sua
intempestividade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.3

Logo, a publicação realizada no dia 18/02/2016 refere-se à Ata da
segunda sessão ordinária da Primeira Câmara Cível, realizada no 2º (segundo)

2 (EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  749.041/SP,  Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 17/03/2016)

3 (EDcl nos EREsp 1139877/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/03/2016,
DJe 19/05/2016)
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dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis (2016), enquanto que o
Acórdão  que  negou  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento  foi  efetivamente
publicado no dia 17/02/2016. Assim, os Embargos de Declaração opostos no
dia 23/02/2016, portanto, após o quinquídio legal, revelando-se como manifesta
a sua intempestividade.

Em  tempo,  cabe  analisar  o  pedido  de  litigância  de  má-fé
formulado  pelo  embargado em  suas  contrarrazões,  sob  o  fundamento  da
conduta  tendente  a  retardar  o  regular  andamento  do  processo  com  a
interposição de recurso com intuito manifestamente protelatório.

A  litigância  de  má-fé  revela  a  atitude  desleal  da  parte,  no
momento  em  que  se  utiliza  de  instituto  processual  desprovido  da
fundamentação  necessária  apta  a  gerar  confusão  e  irregularidades  no
desenvolvimento do processo, revestindo-se, na verdade, de ato tendente a
tumultuar ou procrastinar a marcha processual,  com punição estabelecida no
art. 81 do NCPC4.

Vale  destacar que  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça
assentou,  na  sistemática  dos  Recursos  Repetitivos,  a  possibilidade  de
cumulação  da  multa  prevista  no  art.  538,  Parágrafo  Único,  com  a  sanção
prevista  no  art.  17,  VII  e  18  §2º,  ambos  do  CPC  de  1973,  ressaltando  a
distinção  da  natureza  jurídica  das  sanções,  sendo  a  primeira  ofensiva  a
dignidade do Tribunal e função pública do processo e a segunda de caráter
reparatório à parte adversa.

Nessa esteira:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  COM  INTUITO  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. CUMULAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO
ART. 538 DO CPC COM INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ,  PREVISTA NO ART.  18,  §  2º,  DO  MESMO
DIPLOMA. CABIMENTO, POR SE TRATAR DE SANÇÕES
QUE TÊM NATUREZAS DIVERSAS.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: A multa prevista no artigo
538,  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil  tem
caráter eminentemente administrativo - punindo conduta que
ofende  a  dignidade  do  tribunal  e  a  função  pública  do
processo -,  sendo possível  sua cumulação com a sanção

4 Art. 81.  De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior
a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos
que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou.
§ 1o Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé,  o juiz condenará cada um na proporção de seu
respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.
§ 2o Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor
do salário-mínimo.
§  3o  O  valor  da  indenização  será  fixado  pelo  juiz  ou,  caso  não  seja  possível  mensurá-lo,  liquidado  por
arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos.
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prevista  nos  artigos  17,  VII  e  18,  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil, de natureza reparatória.
2. No caso concreto, recurso especial não provido.5

No caso, embargante, após ingressar com recurso de Agravo de
Instrumento o  qual  foi  negado  provimento,  ingressou  com  Embargos
Declaratórios considerados manifestamente intempestivos e, nesse momento,
à  luz  do  novo  codex processual, interpõe  novos  Aclaratórios sem  a
demonstração de qualquer omissão, obscuridade ou contradição na decisão,
não se configurando, nesse momento, ainda, a culpa grave ou dolo tendente a
configurar a litigância de má-fé na forma do art. 80 do NCPC.

Entretanto, tratando-se de aclaratórios protelatórios,  ressaltando
especialidade da norma, o §2º do art. 1.026 do NCPC estabelece a reprimenda
adequada ao embargante que se utiliza da irresignação recursal com intuito
meramente  protelatório,  prevendo  a  possibilidade  de  condenação  ao
pagamento de multa não excedente a 2% sobre o valor atualizado da causa, in
verbis:

Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito
suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de
recurso.
[...]
§ 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de
declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada,
condenará o embargante a pagar ao embargado multa não
excedente  a  dois  por  cento  sobre  o  valor  atualizado  da
causa.

Dessa forma, ainda que não esteja configurada a culpa grave ou
dolo que pudesse acarretar na reparação que estabelece o art. 81 do NCPC, a
oposição  dos  presentes  Embargos  de  Declaração  tem  nítido  caráter
protelatório,  acarretando  na  punição  estabelecida  no  §2º  do  art.  1.026  do
NCPC,  a qual reputo como razoável e adequada a condenação ao pagamento
de multa de 1% (um por cento) do valor atualizado da causa.

Por  tais  considerações,  REJEITO  OS  ACLARATÓRIOS,
condenando o Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (um por
cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do  §2º do art.  1.026  do
NCPC.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto, e o Exmº. Des.

5 (REsp  1250739/PA,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/12/2013, DJe 17/03/2014) 
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Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
agosto de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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